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Apresentação

Nos dias 27 até 29 de novembro de 2024, o Centro Internacional de Convenções do

Brasil (CICB) sediou o XXXI Congresso Nacional do Conpedi, na cidade de

Brasília/DF.

Na oportunidade, juristas e estudantes de direito de todas as regiões do país, vieram a

Brasília para discutirem temas de grande importância no universo jurídico.

O tema principal do Congresso foi UM OLHAR A PARTIR DA INOVAÇÃO E DAS

NOVAS TECNOLOGIAS, tendo os posteres apresentados, direta e indiretamente se

relacionados com o tópico principal, nos dois dias de apresentação no Congresso. Temas

importantes que dignificam a pesquisa no âmbito jurídico.

A integra dos posteres do tema Direito Agrário e Agroambiental, constam desta

publicação. Boa leitura!

Maria Cristina Zainaghi

Andrea Natan de Mendonça
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A QUESTÃO DA AQUISIÇÃO DE TERRAS POR ESTRANGEIROS NO
BRASIL

Marcello Rodrigues Siqueira1

Mirlla Teixeira dos Santos Cunha
Arrinkson Vinícius de Araújo

¹ Orientador(a) do trabalho/resumo científico

Resumo
INTRODUÇÃO: O artigo trata da aquisição de terras por estrangeiros no Brasil tendo
percorrido um longo caminho histórico. Inicialmente, com o Decreto-Lei nº 494, de 10 de
março de 1969 e a Lei n° 5.709 de 07 de outubro de 1971, que regulamentaram a aquisição de
terras por estrangeiro residente no país ou de pessoa jurídica estrangeira autorizada a
funcionar em nosso território. A regularização fundiária rural no que tange aquisição de terras
por estrangeiros esbarra em importantes questões, como por exemplo a soberania nacional, a
segurança jurídica e segurança alimentar do Brasil. Hoje tramita a PL n° 2.963 de 2019 que
regulamenta o art. 190 da Constituição Federal e altera outras legislações no intuito de
disciplinar a aquisição de terras, bem como todas as modalidades de posse, inclusive o
arrendamento e o cadastramento de imóvel rural, por pessoas físicas e jurídicas estrangeiras,
constituídas e estabelecidas fora do território nacional. Representantes legislativos se
mobilizam em moção contrária ao projeto de lei, alegando que entregar as terras brasileiras
para os estrangeiros explorarem nossas riquezas, inviabilizará o acesso de terras aos
brasileiros natos. 

PROBLEMA DE PESQUISA: Quais os impactos do Projeto de Lei n° 2.963 de 2019, caso
seja aprovado no Congresso Nacional, no ordenamento jurídico brasileiro e implicações em
relação a questões de soberania nacional, segurança jurídica e alimentar no país?

OBJETIVO: O objetivo geral é investigar sobre os processos de aquisição de terras por
estrangeiros no Brasil e, mais especificamente, discutir os impactos do Projeto de Lei n°
2.963 de 2019 no ordenamento jurídico brasileiro e repensar suas implicações em relação a
questões de soberania nacional, segurança jurídica e alimentar. 

MÉTODO: O trabalho é uma revisão bibliográfica e netnográfica sobre a questão da aquisição
de imóveis rurais por estrangeiros no Brasil. 

RESULTADO ALCANÇADOS: A PL n° 2.963 de 2019, de autoria do Deputado Irajá
Silvestre Filho, ainda tramita no Congresso Nacional esperando parecer das comissões na
Câmara dos Deputados. Se for aprovada e sancionada pelo executivo, a balança penderá para
uma maior flexibilização na aquisição de terras por estrangeiros em nosso país, levando à um
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possível desequilíbrio na manutenção da soberania nacional, segurança jurídica e segurança
alimentar e certamente impossibilitando o acesso às terras aos próprios brasileiros, afetando
consideravelmente as conquistas da reforma agrária e programas sociais no Brasil. Não
obstante, acredita-se que o Direito Agrário pátrio carece de uma legislação mais avançada,
sintonizada com a agroindústria mundial e garantidora do desenvolvimento sustentável,
proteção do meio ambiente e da função social da terra. 

De acordo com Havrene (2022) para preservar sua soberania, o Estado deve proteger seu
território. Além disso, a questão alimentar desempenha um papel crucial, pois uma nação
impulsiona seu desenvolvimento econômico e social ao garantir o uso sustentável da terra,
implementando estratégias para a produção, distribuição e consumo de alimentos.

Rodas (2024), por sua vez, afirma que a limitação da compra de terras por estrangeiros é uma
medida importante para manter a soberania do território nacional. Especialmente porque, com
o real desvalorizado perante o dólar, o euro e outras moedas, os brasileiros ficariam em
desvantagem perante a estrangeiros no mercado nacional, especialmente na agropecuária. Em
resumo, a terra e o alimento são os fundamentos da soberania alimentar.

Palavras-chave: terra, estrangeiro, soberania
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